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ESTADO DA PARAÍBA

MENSAGEM N° 005 /2010 João Pessoa/PB.30 de janeiro de 2

Senhor Presidente.

Tenho a honra de submeter à elevada deliberação dessa nobre Casa Legislativa
a Medida Provisória em anexo, que propõe a alteração do Artigo 2o da Lei n°. 8.973. de 23 de
novembro de 2009. que autorizou o Poder Executivo da Paraíba a contratar operação de crédito
externo com o FIDA - Fundo Internacional de Desenvolvimento da Agricultura, no valor de alé
USS 25.014.000.00 (vinte e cinco milhões e quatorze mil dólares dos Estados Unidos da
América), para Fins de co-financiamento do PROCASE - Projeto de Desenvolvimento
Sustentável do Cariri e Seridó.

A referida Medida Provisória objetiva dar cumprimento às solicitações feitas
pelo Tesouro Nacional, que requereu que fosse procedida a alteração legislativa como uma das
exigências para efetivação da operação de crédito em comento.

Com efeito, o ato normativo em questão tem amparo na iminente necessidade
do Estado em cumprir o quanto antes as exigências feitas pelo Tesouro Nacional, o que
caracteriza a relevância e a urgência da matéria.

Em face do exposto, trazemos a consideração desse Poder Legislativo a presente
Medida Provisória e solicitamos que a mesmo seja apreciado na forma regimental, ao tempoem
que renovamos protestos de elevada consideração e apreço a Vossa Excelência e aos seus pares.

Atenciosamente,

JOS

Excelentíssimo Senhor

ARTHUR CUNHA LIMA

Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
João Pessoa/PB
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ESTADO DA PARAÍBA

MEDIDA PROVISÓRIA N° 142 , DE 29 DE JANEIRO DE

Altera o Artigo 2o da Lei n°. 8.973, de 23 de
novembro de 2009, e dá outras providências.

0 GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso da atribuição
que lhe confere o Artigo 63, §3° da Constituição do Estado, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. Io O artigo 2o da Lei n°. 8.973, de 23 de novembro de 2009. passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2o A operação de credito referida no artigo anterior deverá ser
realizada nas seguintes condições:

1 - devedor: Estado da Paraíba;

(FIDA);
II - credor: Fundo Internacional para o Desenvolvimento da Agricultura

III - valor: até USS 25.014.000.00 (vinte e cinco milhões c quatorze mil
dólares dos Estados Unidos da América).

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos encargos
financeiros, previ.stos na minuta contratual, poderão ser alterados cm função da data de
sua assinatura".

Art. 2" Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO
Pessoa, 29 de janeiro de 2010U-220 da Prqclamação da

AÍBA. em João



ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
(.'omissão de Constituição, Justiça e Ucilaçãii

MEDIDA PROVISÓRIA N° 142/2010.
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,4/íera o artigo 2o da Le/ n° 8.973, de 23
de novembro de 2009, e dá outras
providências.

AUTOR : DO GOVERNADOR DO ESTADO

RELATOR : Dep. ZENÓBIO TOSCANO

PARECER 45SJ/4Q

I - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para
análise e emissão de parecer a Medida Provisória n°. 142/2010, da lavra do
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado da Paraíba, o qual "Altera o artigo
2o da Lei n° 8.973, de 23 de novembro de 2009, e dá outras providências."

A proposta legislativa em exame, veio acompanhada com as
justificativas circunstanciadas para iniciativa da matéria.

regimental.
Instrução processual em termos. Tramitação da forma

É o relatório.



ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Comissão de Constituição, Justiça e Redação

II - VOTO DO RELATOR

A matéria em epígrafe "Altera o artigo 2o da Lei n° 8.973, de 23 de
novembro de 2009, e dá outras providências".

A matéria em escopo objetiva dar cumprimento ás solicitações feitas
pelo Tesouro Nacional, que requereu que fosse procedida a alteração legislativa
como uma das exigências para efetivação da operação de crédito em comento.

Assim, o ato normativo em questão, segundo sua Excelência, tem
amparo na iminente necessidade do Estado em cumprir as exigências do Tesouro
Nacional, o que caracteriza a relevância da matéria.

Ante os aspectos formais de Admissibilidade Constitucional e
Juridicidade da matéria em nada se opõe a relatoria.

Assim sendo, após retida análise e diante da simplicidade da
proposição, opino favoravelmente sobre a matéria, pugnando pela sua aprovação
nesta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, eis que apresenta-se a
mesma dentro da legalidade.

É o voto.
Sala das Comissões, em 23 de fevereiro de 2010.

Dep. ZENOBIO TOSC7
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição. Justiça c Redação

III- PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, adota e
recomenda o parecer do Senhor Relator, pela aprovação da Medida Provisória
n° 142/2010.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 23 de fevereiro de 2010.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

"Comissão de Acompanhamento cControle da Exccucflo Orçamentaria
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 142/2010

Altera o artigo 2o da Lei n° 8.973, de 23 de
novembro de 2009, e dá outras providências.

AUTOR : Governador do Estado.
RELATOR: Dep. Ivaldo Morafe.

PARECER N° J<5A Ijf)

I - RELATÓRIO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução
urçamentana, recebe para análise eparecer a Medida Provisória n° 142/2010
da lavra do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, José Targino
Maranhão, e que "Altera oartigo 2° da Lei n° 8.973, de 23 de novembro de
ZVV9, e da outras providências".

nc 089 h, to"51™9?0 P;°^ncUai em termos- Tramitação na forma da Resoluçãon 962, de 1° de junho de 2005.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

A Medida Provisória n° 142/2010 em exame, de lavra do
SKSím^XÜ""""? *J Estado" P-P- aalteração do Artigo 2°da Lei n 8.97,, de 23 de novembro de 2009, que autorizou oPoder Executivo
da Paraíba a contratar operação de crédito externo com o FIDA - Fundo
250M OoTon t tDeSem'0lvÍm,ft0 da Agricultura, no valor de até US$25.014 000,00 (vinte ecinco milhões equatorze mil dólares dos Estados Unidos
da America), para fins de co-flnanciamento do PROCASE - Projeto de
reSI MP eot ?"£!* d° P"* C*** ^^^mento de que areenda MP objetiva dar cumprimento às solicitações feitas pelo Tesouro
Nac.ona, que requereu que fosse procedida aalteração legislativa como uma
das exigências para efetivação da operação de crédito em comento
ftMfc i E' í,nallZand°' af,rma Sua Excelência, que o -ato normativo emquestão tem amparo na iminente necessidade do Estado em cumprir oquanto
antes as exigênciasfeitas pelo Tesouro Nacional, oque caracteriza relevância
e a urgência da matéria ".
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
-Comissão deAcompanhamento cControle da Execução Orçamentaria
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Na Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR a Medida
Provisória em análise, mereceu Parecer pela constitucionalidade ejuridicidade
na sua forma original.

No tocante aos aspectos sujeitos ao exame desta Comissão
compreendo que inexistem implicações de ordem orçamentária ou financeira!
que venha obstaculizar a regular tramitação da matéria.

No mérito, entendo que a matéria atende ao mais relevante e
inquestionável interesse público.

Nestas circunstâncias, opino, seguramente, pela admissibilidade da
Medida Provisória n° 142/2010, na sua forma original, em sintonia com o
Parecer da CCJR, dado ao interesse que encerra.

É o voto.

Sala das Comissões, en/17 de março de 2010.



ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
"Comissão de Acompanhamento eConlmle da Execução Orçamentaria"

m - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução
Orçamentaria em sintonia com o Voto do Senhor Relator, opina pela
admissibilidade da Medida Provisória n° 142/2010, na sua forma original.

E o parecer.

Sala das Comissões, em 17 de março de 2010.

DEP. JOÃO GONÇALVES
Membro

DEP. FRANC

Membro f

isca m OTTA

DEP. CARLOS BATINGA
Vice-Presidente

DEP. AGUINALDO RIBEIRO
Membro

DEP.Í

Relator

Apreciada Pafa Comissão
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